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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, com amparo no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça da respectiva unidade federativa, que deu provimento à 
apelação da defesa para absolver o recorrido da condenação por infringência do art. 16, parágrafo 
único, IV, da Lei n. 10.826 (e-STJ, fls. 154-162).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 165-193), o recorrente aponta, além de 
divergência jurisprudencial, violação do referido dispositivo legal, em razão de a Corte Estadual 
ter considerado atípica a conduta de portar arma de fogo desmuniciada. Requer, ao final, a 
restauração da sentença que condenou o réu por infração do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 
n. 10.826/2003.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 208-214) e admitido o inconformismo 
(e-STJ, fls. 217), os autos ascenderam ao STJ.

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do apelo nobre (e-STJ, fls. 
230-234).

É o relatório.
Decido.
A pretensão recursal merece acolhimento.
Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em confronto 

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido de que o crime 
previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir 
sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse da 
arma de fogo, ainda que desprovida de munição, revelando-se despicienda a comprovação do 
potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial.

A respeito, cabe destacar os seguintes precedentes:
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ATIPICIDADE. ARTEFATO DESMUNICIADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
DELITO DE PERIGO ABSTRATO. MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS 
DE ARMAMENTO. CONDUTA TÍPICA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA. REGIME PRISIONAL INICIAL. ABRANDAMENTO EM 
RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. ORDEM CONCEDIDA EM MENOR 
EXTENSÃO.
1. Em relação ao porte de arma de fogo desmuniciada, esta Corte Superior 
uniformizou o entendimento - alinhado à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal - de que o tipo penal em apreço é de perigo abstrato. Precedentes.
2. Não há falar em atipicidade material da conduta atribuída à acusada Renata 
de Souza Garcia, porque o simples fato de possuir, sob sua guarda, arma (dois 
revólveres com numeração suprimida) à margem do controle estatal - artefato 
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que mesmo desmuniciado possui potencial de intimidação e reduz o nível de 
segurança coletiva exigido pelo legislador - caracteriza o tipo penal previsto no 
art. 16, parágrafo único, I, do Estatuto do Desarmamento, principalmente 
porque o bem jurídico tutelado pela norma penal não é a incolumidade física de 
outrem, mas a segurança pública e a paz social, efetivamente violadas.
[...]
8. Ordem concedida, em menor extensão, a fim de fixar o regime inicial 
semiaberto para o cumprimento da pena imposta à paciente Renata de Souza 
Garcia."
(HC 447.071/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 29/08/2018)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME PREVISTO NO ART. 16, CAPUT, DA 
LEI Nº 10.826/2003. VIOLAÇÃO DO ART. 386, V E VII DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAÇÃO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 386, III, DO CPP E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
QUANTO À INTERPRETAÇÃO DO ART. 16, CAPUT, DA LEI Nº 
10.826/2003. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INVIABILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. CONDUTA PUNÍVEL 
INDEPENDENTEMENTE DA POTENCIALIDADE LESIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é vedado na via 
eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que 'O simples porte de 
arma de fogo, acessório ou munição, por si só, coloca em risco a paz social, 
porquanto o instrumento, independentemente de sua potencialidade lesiva, 
intimida e constrange as pessoas, o que caracteriza um delito de perigo 
abstrato. O tipo penal visa à proteção da incolumidade pública, não sendo 
suficiente a mera proteção à incolumidade pessoal' (AgRg no REsp nº 
1.434.940/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 4/2/2016). 
Súmula 568/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 1.130.365/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 04/10/2017, grifou-
se)
 
"CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PORTE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. LEI N. 10.826/2003. ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 16, 
parágrafo único, inc. IV, da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo 
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o 
objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e 
a paz social, colocados em risco com porte de arma de fogo com numeração 
raspada, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do 
artefato através de laudo pericial. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 334.545/RS, deste Relator, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, 
DJe 29/03/2016)

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento 

ao recurso especial para restabelecer a sentença de primeiro grau de jurisdição, que condenou o 
réu pela infração do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003.
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Publique-se. Intimem-se.
                                  Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25011491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 02/04/2020 17:52:26
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 0c7777c3-613c-46f5-a27e-941e244fccfa


